
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.585 - MG (2014/0120439-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VALÉRIA DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. OFENSA 
AO PRINCÍPIO DO COLEGIADO. INOCORRÊNCIA. EARESP 
386.266/SP. INAPLICABILIDADE NA ESPÉCIE. RECURSO 
ESPECIAL ADMITIDO NA ORIGEM. RETROAÇÃO DO 
TRÂNSITO EM JULGADO. IMPOSSIBILIDADE. 
RECONHECIMENTO DA PRESCRIÇÃO SUPERVENIENTE. 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. O julgamento monocrático do recurso especial encontra previsão no 
CPC e no RISTJ, não havendo se falar em ofensa ao princípio da 
colegialidade. Ademais, a interposição de agravo regimental, com a 
devolução da matéria recursal ao órgão colegiado supera eventual 
ofensa ao aludido postulado. 

II. A Terceira Seção desta Corte, ao apreciar o EARESP 
386.266/SP, firmou o entendimento que, em agravo em recurso 
especial,  eventual reconhecimento da prescrição da pretensão punitiva 
deve ser precedido do exame da admissibilidade do recurso especial, 
quando, então, dependendo do caso concreto, será determinado se a 
data do trânsito em julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo 
de interposição do recurso cabível na origem. O referido precedente 
foi firmado em sede de agravo em recurso especial, não se aplicando à 
hipótese sub judice na qual o recurso especial foi admitido.

III. Condenada a agravada à pena de 8 (oito) meses de reclusão, por 
infração ao art. 155, caput, c/c o art. 14, II, do Código Penal é de 3 
(três) anos o prazo prescricional, conforme determina o art. 109, VI, 
com a nova redação dada pela Lei n. 12.234/2010, já ocorrido desde 
a sentença, publicada em 17/2/2012, último marco interruptivo.

IV. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental. Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel 
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Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Brasília (DF), 20 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.585 - MG (2014/0120439-0)
  

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VALÉRIA DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

O Ministério Público Federal interpõe agravo regimental contra decisão que, 

de ofício, reconheceu o implemento da prescrição da pretensão punitiva estatal, pela pena 

aplicada em concreto, e declarou extinta a punibilidade de VALÉRIA DE OLIVEIRA DA 

SILVA, julgando prejudicado o recurso especial.  

Sustenta, em síntese, que o recurso tem que ser apreciado pela 5ª Turma, 

sob pena de ofensa ao princípio do colegialidade.

Prossegue dizendo que "conforme orientação do STJ no EAREsp n. 

386.266, DJe de 03/9/2015 - o julgamento do Recurso Especial deve preceder à eventual 

declaração da Prescrição da Pretensão Punitiva do Estado". (e-STJ fl. 370)

Acrescenta, ainda, que "a decisão que não admite recurso de natureza 

extraordinária ou que não o conhece (em face do duplo grau de admissibilidade) traz como 

consequência não poder ser decretada prescrição da pretensão punitiva no âmbito do decurso 

do prazo do processo no Tribunal" (e-STJ fl. 370).

Pugna, ao final, pela reconsideração da decisão ou seja o feito submetido a 

apreciação do órgão colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.455.585 - MG (2014/0120439-0)
  
  

VOTO
O EXMO. SR. MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA (Relator): 

Sem razão a agravante.

Inicialmente, não há maltrato ao princípio da colegialidade, pois, consoante 

disposições do Código de Processo Civil e do Regimento Interno desta Corte, o relator deve 

fazer um estudo prévio da viabilidade do recurso especial, além de analisar se a tese encontra 

plausibilidade jurídica.

Ademais, a parte possui mecanismos processuais de submeter a controvérsia 

ao colegiado por meio do competente agravo regimental, superando eventual mácula da 

decisão monocrática do relator. Nesse sentido: 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CRIME 
CONTRA O SISTEMA FINANCEIRO. OBTENÇÃO DE 
FINANCIAMENTO MEDIANTE FRAUDE. ART. 19 DA LEI N. 
7.492/86. PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO OCORRÊNCIA 
DE CERCEAMENTO DE DEFESA. PRESCRIÇÃO. OCORRÊNCIA.

I - O Código de Processo Civil e o Regimento Interno desta Corte 
(arts. 932, IV, do CPC e 34, VII, e 255, incisos I, ambos do RISTJ), 
permitem ao relator julgar monocraticamente recurso prejudicado, 
como no caso, em que reconhecida a prescrição, não importando 
em cerceamento de defesa ou violação ao princípio da 
colegialidade.

II - Assim, não merece reparo a decisão que reconheceu a 
prescrição da pretensão punitiva, haja vista que o recorrente foi 
condenado à pena inferior a 2 (dois) anos de reclusão por sentença 
registrada em 14/7/2009, portanto, transcorrido o prazo de 4 anos 
inserto no inciso V do art. 109 do CP.

Agravo regimental do Ministério público Federal desprovido. 
(AgRg no REsp 1361374/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA 
TURMA, julgado em 18/08/2016, DJe 26/08/2016)

Por outro lado, o caso em foco não comporta retroação do trânsito em 

julgado.

A Terceira Seção desta Corte, ao apreciar o EARESP 386.266/SP, firmou 

o entendimento que, em agravo em recurso especial,  eventual reconhecimento da prescrição 
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da pretensão punitiva deve ser precedido do exame da admissibilidade do recurso especial, 

quando, então, dependendo do caso concreto, será determinado se a data do trânsito em 

julgado retroagirá ou não ao último dia do prazo de interposição do recurso cabível na origem.

O referido precedente, ressalte-se firmado em sede de agravo em recurso 

especial, está assim ementado:

PENAL E PROCESSUAL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM 
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SUPERAÇÃO DA SÚMULA 
315 DO STJ, EM CARÁTER EXCEPCIONAL. RECURSO ESPECIAL 
INADMITIDO NA ORIGEM. DECISÃO CONFIRMADA NO ÂMBITO 
DO STJ. FORMAÇÃO DA COISA JULGADA. MOMENTO. 
PRINCÍPIO DA DURAÇÃO RAZOÁVEL DO PROCESSO.

1. Nos termos da Questão de Ordem acolhida nestes autos, a 
Súmula 315 do Superior Tribunal de Justiça foi superada, em 
caráter excepcional, para se admitir o processamento dos embargos 
de divergência em agravo.

2. Divergência estabelecida quanto à formação da coisa julgada 
quando o recurso especial é inadmitido na origem com posterior 
decisão do Superior Tribunal de Justiça confirmando essa 
inadmissibilidade.

3. Consoante posicionamento do Supremo Tribunal Federal, 
especificamente no âmbito do processo penal, não é a interposição 
de recurso dentro do prazo legal que impede o trânsito em julgado 
da decisão judicial, mas sim a interposição de recurso cabível, pois 
o recurso só terá o poder de impedir a formação da coisa julgada 
se o mérito da decisão recorrida puder ser modificado.

4. A decisão que inadmite o recurso especial ou extraordinário 
possui natureza jurídica eminentemente declaratória, tendo em vista 
que apenas pronuncia algo que já ocorreu anteriormente  e não 
naquele momento  motivo pelo qual opera efeitos ex tunc. Assim, o 
trânsito em julgado retroagirá à data de escoamento do prazo para 
a interposição de recurso admissível.

5. Recursos flagrantemente incabíveis não podem ser computados 
no prazo da prescrição da pretensão punitiva, sob pena de se 
premiar o réu com a impunidade, pois a procrastinação indefinida 
de recursos contribui para a prescrição.

6. Conclusão que mais se coaduna com o princípio da duração 
razoável do processo, previsto no art. 5º, LXXVIII, da Carta 
Magna, erigido a direito fundamental, que tem por finalidade a 
efetiva prestação jurisdicional.

7. O julgamento do agravo deve preceder à eventual declaração de 
prescrição da pretensão punitiva. Somente nas hipóteses em que o 
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agravo não é conhecido por esta Corte (art. 544, § 4º, I, do CPC), o 
agravo é conhecido e desprovido (art. 544, § 4º, II, "a") e o agravo 
é conhecido e o especial tem seu seguimento negado por ser 
manifestamente inadmissível (art. 544, § 4º, II, "b" - 1ª parte), 
pode-se afirmar que a coisa julgada retroagirá à data do 
escoamento do prazo  para a interposição do recurso admissível. 
Nas demais hipóteses previstas no § 4º, II, do artigo em comento, o 
especial é considerado admissível, ainda que sem sucesso, não 
havendo que se falar em coisa julgada operada ainda no Tribunal 
de origem.

8. Embargos de divergência acolhidos para reformar a decisão 
proferida no agravo, firmando o entendimento de que, inadmitido o 
recurso especial pelo Tribunal de origem, em decisão mantida pelo 
STJ, há a formação da coisa julgada, que deverá retroagir à data 
do término do prazo para interposição do último recurso cabível.

9. Retorno dos autos à Sexta Turma para que decida o agravo 
interposto contra a decisão que inadmitiu o recurso especial, 
matéria prejudicial à verificação da ocorrência da prescrição da 
pretensão punitiva. (EAREsp 386.266/SP, Rel. Ministro GURGEL DE 
FARIA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2015, DJe 03/09/2015)

Na hipótese, o recurso especial foi admitido na origem, não havendo que se 

falar em retroação do trânsito em julgado. Nesse sentido:

PENAL. USO DE DOCUMENTO FALSO. PRESCRIÇÃO 
SUPERVENIENTE DA PRETENSÃO PUNITIVA.  CONFIGURAÇÃO.  
INTERRUPÇÃO  DO  LAPSO  PRESCRICIONAL PELO ACÓRDÃO  
DA APELAÇÃO. ART. 117, IV, DO CÓDIGO PENAL. NÃO 
OCORRÊNCIA, IN CASU.

1. Segundo o entendimento firmado pela Terceira Seção por 
ocasião do julgamento do EAREsp 386.266/SP, de minha relatoria, 
DJe 03/09/2015, o  caso em foco não comporta retroação do 
trânsito em julgado à data do  escoamento  do  prazo  recursal da 
decisão a quo que inadmitiu o recurso  especial, uma vez que o 
agravo da defesa foi conhecido para o  fim de prover parcialmente 
o seu apelo nobre (art. 544, § 4º, II, "c", do Código de Processo 
Civil).

2.  O  acórdão  constitui  marco  interruptivo da prescrição somente 
quando  reformar  a  sentença  absolutória  para  condenar  o réu 
ou alterar  de  modo  considerável a pena imposta, o que não 
ocorreu na hipótese dos autos.

3.  Na  espécie,  considerando  a  quantidade  da  pena  imposta  in 
concreto,  de  1 ano e 3 meses de reclusão, tem-se por configurada 
a prescrição  superveniente  da pretensão punitiva, nos termos do 
art. 109,  V,  c/c  o  art.  110,  §  1º,  ambos do Código Penal, pois 
já transcorreram  mais  de  4  anos  desde  a  publicação  da  
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sentença condenatória (23/09/2011).

4. Agravo regimental não provido. (AgRg no AgRg nos EDcl no 
AREsp 670.350/RN, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, Quinta 
Turma, julgado em 15/12/2015, DJe 4/2/2016).

Com estas considerações, concluo que o agravante não trouxe elementos 

suficientes para infirmar a decisão agravada, que, de fato, apresentou a solução que melhor 

espelha a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça sobre a matéria. Nenhuma 

censura merece o decisório recorrido, que deve ser mantido pelos seus próprios e jurídicos 

fundamentos, que transcrevo na íntegra (e-STJ fl. 357): 

O recurso está prejudicado, em razão da perda superveniente do 
objeto.

Isso porque, por fato ocorrido em 5/11/2011, VALÉRIA DE 
OLIVEIRA DA SILVA foi condenada à pena de 8 (oito) meses de 
reclusão, por infração ao art. 155, caput, c/c o art. 14, II, ambos do 
Código Penal.

O prazo prescricional, na hipótese, será de 3 (três) anos, conforme 
determina o art. 109, VI, com a nova redação dada pela Lei n. 
12.234/2010.

Prescrita está a pretensão punitiva, tendo em vista o decurso do 
referido lapso, desde a sentença, publicada em 17/2/2012 (e-STJ fl. 
160), último marco interruptivo. 

Pelo exposto, nos termos do art. 557, caput, do CPC, declaro 
extinta a punibilidade de VALÉRIA DE OLIVEIRA DA SILVA na 
ação penal de que tratam estes autos e julgo prejudicado o exame 
do recurso especial. 

Publique-se.  Intime-se. 

Diante do exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0120439-0 REsp 1.455.585 / 

MG
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  0341770532011  10105110341770  10105110341770001  10105110341770002  
10105110341770003  105110341770  2011002231553001  20111050017190050013  
236011  341770532011  3417705320118130105  6868201416

PAUTA: 20/09/2016 JULGADO: 20/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : VALÉRIA DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DA UNIÃO 

 DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : VALÉRIA DE OLIVEIRA DA SILVA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer e Jorge Mussi 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
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